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CONSULTA PRÉVIA CPREV/01/ISCSP/2021 

CADERNO DE ENCARGOS PARA A AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO 
 

PARTE I 
CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

Artigo 1.º 
Objeto 

O presente caderno de encargos tem por objeto a aquisição de mobiliário, conforme as especificações 
definidas no anexo I.  
 

Artigo 2.º 
Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos e será reduzido a escrito, 
integrando igualmente os elementos elencados nas disposições aplicáveis do CCP, aprovado pelo 
Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro (CCP), alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº 111-
B/2017, de 31 de agosto. 

2. Para além dos elementos referidos pelo número anterior, os contratos a celebrar integram ainda:  
a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelo concorrente, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente 
para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  
c) O caderno de encargos;  
d) A proposta adjudicada;  
e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a ordem de prevalência é 
a que nele se dispõe.  

 

Artigo 3.º 
Duração de Contrato 

1. O contrato inicia-se à data de envio da nota de encomenda e terá a duração máxima para o lote 1 e 3 
de 45 dias e para o lote 2 de 70 dias, após o envio da nota de encomenda, sem prejuízo das obrigações 
acessórias que devam perdurar para além da cessação do mesmo.  

2. As partes obrigam-se a cumprir fiel e imperativamente todos os prazos acordados.  
 

Artigo 4.º 
Gestor de Contrato 

1. Para o acompanhamento permanente e para a garantia da boa execução do contrato, é designado o 
gestor de contrato, de acordo com o previsto no artigo 290.ºA do CCP. 

2. O gestor detetará os desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, identificando e 
propondo medidas corretivas que se revelem adequadas, ao órgão competente para a decisão de 
contratar.  

 

Artigo 5.º 
Resolução do Contrato 

1. O incumprimento, por uma das partes, dos deveres resultantes do contrato confere, nos termos gerais 
de direito, à outra parte o direito de resolver o contrato, sem prejuízo das correspondentes 
indemnizações legais.  

2. Caso se verifique que a entidade adjudicatária não afete ao objeto de contrato, os recursos necessários 
e identificados na sua proposta, bem como não dê cumprimento aos prazos definidos no caderno de 
encargos, a entidade adjudicante procederá à resolução imediata do contrato, sem obrigação de 
pagamento de qualquer indemnização, salvo cessão da posição contratual por incumprimento da 
entidade adjudicatária, prevista em caderno de encargos. 

APROVADO 
 
 
 
 

________________ 
O Presidente 
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CAPÍTULO II 
  ESTIPULAÇÕES CONTRATUAIS 

 

Secção I 
Obrigações 

 

Artigo 6.º 
Obrigações da Entidade Adjudicatária 

1. São obrigações da entidade adjudicatária: 
a) Fornecer à entidade adjudicante o objeto de contrato, em conformidade com as características 

técnicas e requisitos do fornecimento definidos no anexo I do presente caderno de encargos não 
submetidas à concorrência; 

b) Fornecer o objeto de contrato à entidade adjudicante, conforme as normas legais e ambientais 
vigentes aplicáveis ao exercício da atividade e demais documentos contratuais; 

c) Avisar a entidade adjudicante no prazo mínimo de 2 (dois) dias úteis para efetuar a entrega total 
ou parcial do objeto de contrato; 

d) Entregar os bens objeto de contrato dentro do prazo de execução e no máximo com 3 entregas 
parciais; 

e) Entregar o objeto de contrato com um mínimo de 2 ano de garantia; 
f) Entregar o objeto de contrato, após a receção da nota de encomenda emitida e enviada pela 

entidade adjudicante, possuindo a entidade adjudicante 60 (sessenta) dias para a verificação dos 
mesmos; 

g) Entregar os bens objeto de contrato no horário normal de expediente da entidade adjudicante, 
entre as 10h00m e as 16h00m, com intervalo entre as 12h30m e as 14h00; 

h) Para efeitos de entrega dos bens objeto de contrato, o acesso à garagem só é possível a transportes 
de mercadorias com altura máxima de 2,40m e de capacidade máxima de 3500Kg; 

i) Substituir todos os bens que estejam desconformes, sem prejuízo da aplicação das sanções 
contratuais previstas; 

j) Faturar os bens objeto de contrato aquando da sua entrega. Caso exista entrega parcial dever-se-
ão faturar apenas os bens entregues; 

k) Faturar os bens objeto de contrato em conformidade com as condições de pagamento definidas; 
l) Esclarecer a faturação em caso de discordância por parte da entidade adjudicante ou proceder à 

emissão de nova fatura devidamente corrigida; 
m) Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, à entidade adjudicante, os factos que 

tornem total ou parcialmente impossível o fornecimento do objeto do contrato, ou o cumprimento 
de qualquer outra das suas obrigações nos termos do contrato celebrado com a entidade 
adjudicante; 

n) A entidade adjudicatária, fica ainda, obrigada a recorrer a todos os meios humanos e materiais 
necessários à perfeita e complexa execução das tarefas e obrigações a seu cargo; 

o) Não alterar as condições do fornecimento dos bens definidos no caderno de encargos; 
p) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais com relevância para o 
fornecimento, a sua situação jurídica e a sua situação comercial; 

q) Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer informações que obtenham 
no âmbito da formação do procedimento em causa e não utilizar as mesmas para fins alheios 
àquela execução, abrangendo esta obrigação todos os seus agentes, funcionários, colaboradores 
ou terceiros que nelas se encontrem envolvidos; 

r) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessários para o 
pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato. 
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Artigo 7.º 
Preço Base 

1. O preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar para o contrato a celebrar é de EUR 
45.000,00 (quarenta e cinco mil euros), ao qual acrescem EUR 10.350,00 (dez mil, trezentos e 
cinquenta euros) correspondente ao IVA à taxa legal em vigor de 23%, perfazendo o total de EUR 
55.350,00 (cinquenta e cinco mil, trezentos e cinquenta euros), considerando o seguinte: 
a) Lote 1 – Cadeiras e Mobiliário de Apoio: EUR 28.000,00 (vinte e oito mil euros) a acrescer IVA à 

taxa legal em vigor de 23%; 
b) Lote 2 – Secretárias: EUR 16.000,00 (dezasseis mil euros) a acrescer IVA à taxa legal em vigor de 

23%; 
c) Lote 3 – Secretárias Ajustáveis: EUR 1.000,00 (mil euros) a acrescer IVA à taxa legal em vigor de 

23% 
2. O preço definido inclui todos os materiais de apoio necessários ao objeto do presente contrato. 

 

Artigo 8.º 
Condições de pagamento 

1. Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, a entidade adjudicante deve pagar à entidade 
adjudicatária o valor constante das faturas enviadas, cumprindo com o valor contratual a adjudicar. 

2. A quantia devida pela entidade adjudicante, nos termos da proposta a adjudicar, após análise que 
obedecerá ao critério definido, deve ser paga no prazo de 30 (trinta) dias após a receção pela entidade 
adjudicante da respetiva fatura, devendo esta ser emitida após a receção da nota de encomenda 
emitida e enviada pela entidade adjudicante; 

3. Para efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida após a receção dos bens, estando 
sujeita a confirmação da entidade adjudicante de acordo com o disposto na alínea d) do nº 1 do artigo 
6º do presente caderno de encargos;  

4. O preço referido no artigo anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 
não esteja expressamente atribuída à entidade adjudicante, nomeadamente quaisquer encargos 
decorrentes da utilização, no fornecimento, de marcas registadas, patentes ou licenças. 

5. A(s) fatura(s) referida(s) no nº 1 devem discriminar os bens adquiridos, quantidades e respetivos 
valores. 

6. Desde que a(s) fatura(s) esteja(m) devidamente emitida(s) cumprindo com o valor contratual e 
número de compromisso comunicado pela nota de encomenda enviada pela entidade adjudicante, as 
mesmas é(são) paga(s) através de transferência bancária ou cheque emitido à ordem da entidade 
adjudicatária. 
 

Artigo 9.º 
Local 

O fornecimento dos bens, objeto do contrato, será efetuado nas instalações do Instituto Superior de 
Ciências Sociais e Políticas (ISCSP), sito na Rua Almerindo Lessa – Campus Universitário do Alto da Ajuda 
1300-663 Lisboa. 
 

Secção II 
Vicissitudes 

 

Artigo 10.º 
Sanções contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode exigir à 
entidade adjudicatária o pagamento de pena pecuniária, por cada incumprimento registado, e em 
função da respetiva gravidade, de valor a fixar entre 1‰ e 5 ‰, sem IVA.  

2. No caso de incumprimento do prazo fixado para a entrega dos bens, por causa imputável à entidade 
adjudicatária, poderá a entidade adjudicante exigir a penalidade da forma seguinte: P = VCT x A/100 
em que P representa o Valor da Penalidade sem IVA, VCT corresponde ao Valor do Contrato e A 
representa o número de dias corridos de atraso do prazo fixado para a entrega dos bens. 

3. O limite máximo para o valor total das sanções contratuais aplicadas será regulado pelo disposto no 
artigoº 329 do CCP. 
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Artigo 11.º 
Atos e direitos de terceiros 

1. Sempre que o adjudicatário sofra atrasos na execução objeto do contrato em virtude de qualquer 
facto imputável a terceiros, deve, no prazo de 10 dias a contar da data em que tome conhecimento 
da ocorrência, informar, por escrito, ao ISCSP, a fim deste ficar habilitado a tomar as providências 
necessárias para diminuir ou recuperar tais atrasos.  

2. No caso de todas as prestações objeto do contrato a executar pela entidade adjudicatária serem 
suscetíveis de provocar prejuízos ou perturbações, a entidade adjudicatária, se disso tiver ou dever 
ter conhecimento, comunica, antes do início da execução em causa, ou no decorrer desta, esse facto 
ao ISCSP para que este possa tomar as providências que julgue necessárias.  

 

Artigo 12.º 
Alterações ao contrato 

1. Qualquer alteração ou adenda ao contrato deverá constar de documento escrito assinado por ambas 
as partes, e produzirá efeitos a partir da data da respetiva assinatura. 

2. A parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte essa intenção, com uma 
antecedência mínima de 20 (vinte) dias em relação à data em que pretende ver introduzida a 
alteração. 

3. A alteração do contrato não pode conduzir à modificação de aspetos essenciais do mesmo, nem 
constituir uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência. 

4. O contrato pode ser alterado por: 
a) Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato; 
b) Decisão judicial ou arbitral; 
c) Razões de interesse público. 

 
Artigo 13.º 

Cessão da posição contratual por incumprimento da entidade adjudicatária 
No caso da entidade adjudicatária incumprir o contrato de forma a dar origem à resolução sancionatória 
do mesmo, a entidade adjudicante pode, em substituição da resolução definitiva do contrato, proceder 
à cessão da posição contratual nos termos do artigo 318-Aº do CCP. 

 
CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Artigo 14.º 
Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 
as partes do contrato, estas devem ser redigidas, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 
identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte por 
escrito. 

Artigo 15.º 
Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e feriados. 
 

Artigo 16.º 
Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 
Administrativo de Círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro. 
 

Artigo 17.º 
Legislação 

Em tudo o que não estiver previsto no presente contrato ou nos documentos a ele anexos e que dele 
fazem parte integrante, será regulado pelo Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei nº 
18/2008, de 29 de janeiro (CCP), alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº 111-B/2017, de 31 de agosto. 
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PARTE II 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

Artigo 18.º 
Características técnicas, mapa de quantidades e especificidades da execução do contrato 

As características técnicas, mapa de quantidades e especificidades a ter em conta na execução do objeto 
de contrato encontram-se descritas no Anexo I do presente caderno de encargos. 
 

Artigo 19.º 
Defeitos ou discrepâncias 

No caso de os testes previstos na cláusula anterior não comprovarem a total operacionalidade dos bens 
objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, ou no caso de existirem 
defeitos ou diferenças com as características e requisitos técnicos definidos no Caderno de Encargos, o 
fornecedor deve proceder, à sua custa e no prazo razoável que for determinado pela entidade 
adjudicante, às substituições necessárias para garantir a operacionalidade dos bens e o cumprimento das 
exigências legais e dos requisitos técnicos exigidos. 
 

Artigo 20.º 
Garantia Técnica 

Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens de consumo 
e das garantias a elas relativas, o fornecedor garante os bens objeto do contrato, pelo prazo de dois anos 
a contar da entrega dos bens, contra quaisquer defeitos ou diferenças com as exigências legais e com as 
especificações e os requisitos técnicos definidos no Caderno de Encargos, que se mostrem a partir da 
respetiva receção e aceitação do bem. 
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ANEXO I 
Especificações técnicas e quantidades 

 
Lote 1 – Cadeiras e Mobiliário de Apoio 

 

Item Especificações Técnicas QT 

Cadeiras de Secretária 
(Pretas) 

Cadeira giratória de costa alta 
Braços reguláveis em altura e orientação 
Assento em espuma moldada forrada a tecido 
Costa em rede com apoio lombar regulável em altura 
Assento regulável em profundidade 
Sistema de sincronização com fixação multi-posicionável regulador de tensão 
Ajustável em altura 

30 

 

Item Especificações Técnicas QT 

Maple com Braços 

Maple com braços 
Assento e costa em espuma moldada forrada a tecido ou semi-pele 
Estrutura metálica 
Pintura epoxy 
Modelo: Quadra B 

10 

 

Item Especificações Técnicas QT 

Mesa de Reuniões 
(Redonda) 

Mesa de Reunião redonda (Referência 9 M 4121) 
Tampo em aglomerado melaminico de 19 mm 
Orla em PVC 
Estrutura metálica 
Pintura epoxy 
Dimensão 1200 x 740 
Modelo: Quadra 

3 

 

Item Especificações Técnicas QT 

Cadeiras para mesas de 
Reuniões (Sala 
Multifunções e 

Gabinetes) 

Cadeira de reunião fixa sem braços (Referência SO740) 
Sem braços 
Forrada a semi-pele 
Estrutura de quatro pés pintada 
Dimensão 480 x 600 x 450/825 
Modelo: GALLERY 

24 

 

Item Especificações Técnicas QT 

Mesa de Reuniões 
(Sala Multifunções) 

Mesa 
Tampo em aglomerado melaminico de 19 mm 
Orla em PVC 
Passagem de cablagem 
Estrutura metálica 
Pintura epoxy 
Dimensão 2400 x 1600 x 740 
Modelo: BETTER 

4 

 

Item Especificações Técnicas QT 

Armários Pequenos 

Armário baixo com portas com fechadura 
Tampo em aglomerado melaminico de 19 mm  
Orla em PVC 
Uma prateleira metálica amovível 
Estrutura metálica 
Pintura epoxy 
Dimensão 1000 x 440 x 800 
Modelo: BETTER 

20 
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Item Especificações Técnicas QT 

Biombos 

Biombo com painéis em vidro duplo com persiana 
Estrutura metálica 
Pintura epoxy 
Dimensão 1200 x 1600 
Modelo: Quadra 
Elementos integrados: Sapatas 

10 

 
Lote 2 - Secretárias 

 

Item Especificações Técnicas QT 

Secretárias com Manga 

Secretária Connect, 1500x700 
Tipo cód. 2985.01, mas c/ bloco de 
3 gavetas cód. 2973.01, revestido a 
folhinha Wengué Claro Ref. 517                                                                                                                            
Mesa Complementar, 1000x600                                                                                                                                                                                                
Revestido a folhinha Wengé Claro Ref. 517                                                            
Bloco Rodado - tipo B, 41x565x562 
Estrutura metálica, pintada a epoxy                                                                      
Com 3 gavetas,incluindo um porta lápis, com frentes rectas e puxador lateral 
embutido                                                                                                                         
Com sistema "Anti-tilting", rodas com sistema de travão                                     
Sem tampo                      
CE:416 (Metal Preto RAL9005) 

10 

 
Lote 3 – Secretárias Ajustáveis 

 

Item Especificações Técnicas QT 

Secretárias 
Ajustáveis 

Secretária com estrutura ajustável em altura por sistema elétrico                                                                                            
Tampo em aglomerado melamínico de 19mm 
Orla em PVC 
Estrutura metálica 
Pintura epoxy 
Dimensão 1600 x 800 x 620 /1270 
Modelo: TACK 

2 
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